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Resumo
O presente artigo se propõe a discutir em que medida o chamado “Ajuste 
de Avaliação a Valor Justo” (AVJ), introduzido na legislação fiscal brasilei-
ra pela MP 627/2013 e pela Lei 12.973/2014, poderia ser tratado como 
“renda” sob o ponto de vista fiscal brasileiro e, eventualmente, passar a 
compor o lucro real da pessoa jurídica assim que tal valor seja contabil-
mente reconhecido, mensurado e evidenciado. A partir da análise dos 
aspectos contábeis e jurídicos envolvendo essa figura, de um lado, e o 
conceito jurídico de “renda”, de outro lado, poderemos avaliar de que 
modo o legislador identificou na MP 627/2013 e na Lei 12.973/2014 al-
guns efeitos contábeis que possuem características opostas à sistematiza-
ção jurídico-tributária aplicável ao imposto de renda e lhes atribuiu con-
sequências próprias independentes da regulamentação IFRS.
Palavras-chave: Ajuste a Valor Justo, MP 627/2013, Lei 12.973/2014, reali-
zação da renda, conceito jurídico de renda, princípios da tributação da 
renda, contabilidade e tributação da renda.

Abstract
This article aims to discuss to what extent the so-called “Adjustment at 
Fair Market Value” (AVJ) introduced in the Brazilian tax legislation by 
MP 627/2013 and by Law 12.973/2014, could be treated as “income” under 
a Brazilian tax perspective and possibly compose the company’s taxable 
profits as of its recognition, measurement and accounting evidence. Based 
on the analysis of the financial and legal aspects involving this figure, on 
the one hand, and the legal concept of “income”, on the other hand, we 
may assess how the lawmaker identified in MP 627/2013 and in Law 
12,973/2014 certain accounting effects that have opposite characteristics 
to legal and tax systematization applicable to Income Tax and gave them 
proper and independent consequences for tax purposes, regardless of the 
IFRS regulations.
Keywords: Adjustment at Fair Market Value, Provisional Measure 627/2013, 
Law 12.973/2014, realization of income, legal concept of income, income 
taxation principles, accounting and income taxation.

1. Introdução
Em recente seminário sobre os principais efeitos fiscais relacionados ao pro-

cesso da convergência contábil brasileira aos padrões internacionais (International 
Financial Reporting Standards - IFRS) sob o prisma da então vigente Medida Provi-
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sória 627, de 11 de novembro de 2013 (MP 627/2013), convertida em 13 de maio de 
2014 na Lei 12.973 (Lei 12.973/2014), Luís Eduardo Schoueri mostrou certa insatis-
fação com os contornos dados à nova regulamentação fiscal que revogou o Regime 
Tributário de Transição (RTT)1.

Sua insatisfação quanto à matéria, exposta em artigo no qual conclui que a 
chamada “nova contabilidade” rompeu de modo definitivo com critérios jurídicos 
tradicionais de Direito Civil para firmar sua autonomia como ciência econômica, 
decorre do fato de a MP 627/2013 e de a Lei 12.973/2014 não terem reconhecido 
de forma plena, para fins fiscais, esse “desgarramento” da contabilidade relativa-
mente às ciências jurídicas e ao conceito civilista de “propriedade”, ainda manten-
do vivos certos traços anteriores à edição das Leis  11.638, de 28 de dezembro de 
2007 (Lei 11.638/2007) e 11.941, de 27 de maio de 2009 (Lei 11.941/2009). A seu 
ver, “a Medida Provisória 627/2013 revela o temor do Executivo pela mudança, 
preferindo manter a tributação vinculada às formas de Direito Civil antes que à 
realidade econômica”2.

Embora seja inegável a importância dos novos paradigmas contábeis intro-
duzidos pela Lei 11.638/2007 e pela Lei 11.941/2009 para fins econômicos, finan-
ceiros e mercadológicos, que são justamente os fatores que levaram ao processo 
de convergência contábil dos padrões brasileiros aos princípios do IFRS3-4, enten-
demos que essa insatisfação pode ser de certo modo suavizada sob a perspectiva 
jurídica, já que os propósitos por trás do processo de convergência contábil não 
necessariamente devem permear ou influenciar a tributação sobre a renda.

Como será demonstrado ao longo deste estudo, a tributação sobre a renda é 
regida por um sistema normativo próprio - mais específico do que o modelo eco-
nômico ou contábil - e orientada por princípios independentes das relações de 
mercado ou de eventuais expectativas de investidores em relação ao resultado da 
empresa. Em essência, pode-se notar que o debate não chega a ser inédito, já que, 
de um lado, envolve a interpretação econômica do Direito e de seus limites, e de 
outro lado, o sopesamento dos princípios da realização da renda, da capacidade 
contributiva, da segurança jurídica e da praticabilidade, ante a prevalência da 

1 SCHOUERI, Luís Eduardo. “Questões fundamentais do Imposto de Renda após a MP 627”. Tra-
balho apresentado em 11 de abril de 2014 no 5º Seminário sobre Controvérsias jurídico-contábeis 
(aproximações e distanciamentos). São Paulo, 2014.

2 SCHOUERI, Luís Eduardo. “Nova contabilidade e tributação: da propriedade ‘beneficial owner-
ship’”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel (coords.). Controvérsias 
jurídico-contábeis: aproximações e distanciamentos. Vol. 5. São Paulo: Dialética, 2014, pp. 220-221.

3 Op. cit., p. 204. Do mesmo modo se manifesta Ricardo Mariz de Oliveira, para quem as alterações 
promovidas pela Lei 11.638/2007 visaram “(...) facilitar a análise, no exterior, dos balanços de 
pessoas jurídicas em operação no País, inclusive em face da grande participação de muitas delas 
nos mercados bolsistas e financeiros internacionais” (OLIVEIRA, Ricardo Mariz. Fundamentos do 
Imposto de Renda. São Paulo: Quartier Latin, 2008, p. 1.057).

4 Conforme apontam Sérgio de Iudícibus et. al., essas normas têm como características: (i) preva-
lência de princípios em detrimento de regras; (ii) consideração da essência sobre a forma; (iii) 
importância maior dos conceitos de “controle”, de “obtenção de benefícios” e de “incorrência em 
riscos”, se comparados à definição de “propriedade”; e (iv) a contabilidade passa a ser alimentada 
por um número muito maior de fontes, passando a ser de toda a empresa, “não só do contador” 
(IUDÍCIBUS, Sérgio de. et. al. Manual de Contabilidade Societária: aplicável a todas as sociedades, de 
acordo com as normas internacionais e do CPC. São Paulo: Fipecafi - Fundação Instituto de Pesquisas 
Contábeis, Atuariais e Financeiras, Atlas, 2010, pp. 21-22).
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“substância econômica sobre a forma jurídica” (substance over form principle). Con-
tudo, dada a novidade da matéria e as divergências existentes no próprio ramo da 
contabilidade, que vem deixando de ser meramente estática e objetiva para se 
tornar dinâmica e subjetiva5, a discussão ganha traços peculiares.

E é dentro desse contexto que discutiremos no presente trabalho como o 
legislador brasileiro - a nosso ver, de forma acertada - identificou na MP 627/2013 
e na Lei 12.973/2014 alguns efeitos contábeis que possuem características opostas 
à sistematização jurídico-tributária aplicável ao imposto de renda e lhes atribuiu 
consequências próprias independentes da regulamentação IFRS. Especificamen-
te, trataremos neste estudo do caso envolvendo o chamado “Ajuste de Avaliação a 
Valor Justo” (AVJ) e sua “intributabilidade” até o momento em que juridicamente 
tal ajuste possa efetivamente corresponder a “renda” nos termos do artigo 43 do 
Código Tributário Nacional (CTN). Figura que no exterior, apesar de conhecida 
e adotada há mais tempo, ainda é objeto de constantes debates, sobretudo por ter 
sido considerada a grande protagonista de alguns dos maiores escândalos contá-
beis conhecidos, como relatam Gustavo Lian Haddad e Luiz Alberto Paixão dos 
Santos6 em recente obra publicada sobre o tema.

Para tanto, dividiremos o presente trabalho da seguinte forma: (i) esta In-
trodução; (ii) o AVJ na perspectiva contábil e a regulamentação fiscal contida na 
MP 627/2013 e na Lei 12.973/2014; (iii) o conceito jurídico de renda e os elemen-
tos que informam a sua subsunção ao Direito Tributário; (iv) os limites da inter-
pretação econômica do Direito e o choque de princípios que levam à “intributabi-
lidade” do AVJ até sua efetiva realização, como proposto pela MP 627/2013 e pela 
Lei 12.973/2014; e (v) conclusões.

2. AVJ: Perspectiva Contábil e Disciplina Jurídica
Sob o ponto de vista contábil, o AVJ é definido pelo IFRS 13 como sendo “o 

preço que poderia ser recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não-forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração”7. Essa é precisamente a redação utilizada no 
Brasil para definir o termo, conforme o item 9 do Pronunciamento Técnico 46, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC 46), órgão que, nos 
termos da Resolução 1.055, de 7 de outubro de 2005 (Resolução 1.055/2005) e do 
artigo 173, parágrafos 3º e 5º, da Lei das S.A., é incumbido de elaborar normas 
contábeis alinhadas aos padrões internacionais de contabilidade a serem obriga-
toriamente seguidas por companhias abertas e facultativamente por companhias 
fechadas.

5 COSTA, Celso. “O conceito de valor justo na Contabilidade e seus reflexos na apuração do lucro 
real”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., p. 36.

6 HADDAD, Gustavo Lian; e SANTOS, Luiz Alberto Paixão dos. “Reflexos tributários dos efeitos 
contábeis decorrentes da avaliação a valor justo”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, 
Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., pp. 110-112.

7 “This IFRS defines fair value as the price that would be received to sell an asset or paid to transfer 
a liability in an orderly transaction between market participants at the measurement date.” Esta 
é também a redação do tópico 820 do Accounting Standards Code (equivalente a um Código Con-
tábil).
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Segundo os padrões IFRS, o AVJ corresponde a uma aproximação do valor 
pelo qual se pode esperar que um determinado elemento possa ser transferido do 
ou para o patrimônio da sociedade em condições “normais” de mercado. Gustavo 
Lian Haddad e Luiz Alberto Paixão dos Santos bem anotam que, ao contrário do 
que representa o custo histórico, que é baseado em um valor de entrada, o valor 
justo se baseia em um possível valor de saída8. Não deixa de ser um rompimento, 
por outro lado, com os princípios do conservadorismo e da realização da renda, 
em homenagem aos princípios da fonte de produção e da liquidez.

Esse posicionamento, justifica a doutrina contábil, se deu a partir da verifi-
cação de que o valor de produção de determinados bens seria supostamente mui-
to mais relevante que o valor efetivo de realização. Um exemplo clássico dado 
pela doutrina contábil é o caso do ouro, em que o valor acaba sendo muito mais 
vinculado à atividade de produção em si do que à própria atividade de venda, já 
que esta corresponderia a uma decisão unilateral em razão da liquidez de seu 
mercado. O reconhecimento do resultado à medida que o ouro fosse sendo pro-
duzido, e não vendido, poderia, na visão dos contabilistas, refletir de forma mais 
eficiente o desempenho da empresa. A perspectiva da produção, então, passou a 
ser inicialmente adotada para alguns setores (agrícolas, animais, vegetais), se es-
tendendo de forma generalizada nos últimos anos. Para os defensores dessa for-
ma de avaliação, o valor justo representa de forma mais fidedigna a realidade 
econômica por ser baseado em valores correntes e permitir maior comparabilida-
de de itens semelhantes detidos por diferentes entidades. Contudo, o AVJ não é 
uma forma de mensuração aceita de forma unânime mesmo na Contabilidade, 
havendo críticas quanto ao fato de ser uma forma de avaliação subjetiva e poder 
se distanciar da própria realidade econômica da empresa9.

De todo modo, três são os possíveis métodos para aplicação do AVJ: (i) abor-
dagem de mercado, que corresponde à utilização de preços e de outras informações 
relevantes geradas por transações de mercado envolvendo ativos, passivos ou gru-
po de ativos e passivos - como, por exemplo, um negócio - idêntico ou comparável 
(ou seja, similar); (ii) abordagem de custo, por meio da qual se busca refletir o valor 
que seria necessário para substituir a capacidade de serviço de determinado ativo 
(normalmente referido como custo de substituição/reposição atual); ou (iii) abor-
dagem de receita, por meio da qual o participante do mercado (entidade) busca 
refletir em suas demonstrações financeiras as expectativas de mercado atuais em 
relação a valores futuros - ou seja, ocorre uma conversão de valores futuros (flu-
xos de caixa ou receitas e despesas) em um valor único atual (descontado). Essa 
última abordagem, aliás, requer a adoção de modelos matemáticos (como, por 
exemplo, a fórmula de Black-Scholes-Merton, o método dos ganhos excedentes 
em múltiplos períodos ou o modelo binomial).

8 HADDAD, Gustavo Lian; e SANTOS, Luiz Alberto Paixão dos. “Reflexos tributários dos efeitos 
contábeis decorrentes da avaliação a valor justo”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, 
Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., p. 109.

9 Nesse sentido, confira-se PETTERSON, Maria Helena. et. al. “Valor justo ( fair value measure-
ments)”. In: Ernst & Young, Fipecafi. Manual de normas internacionais de contabilidade: IFRS versus 
normas brasileiras. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2010, pp. 281/290.



Direito tributário AtuAl nº 32 279

Com base nessas abordagens, três também podem ser os graus de hierar-
quia do AVJ obtido na avaliação, que estão vinculados aos níveis de informação 
(inputs) adotados pela entidade no processo de mensuração: (i) Nível 1 - baseado 
em preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos na data da mensuração; (ii) Nível 2 - baseado em informações que são 
observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente (exceto preços 
cotados incluídos no Nível 1); ou (iii) Nível 3 - baseado em dados não observáveis 
para o ativo ou passivo.

Sob o ponto de vista contábil, não há um rol de ativos e passivos em relação 
aos quais o CPC 46 determine a aplicação do AVJ, podendo, a princípio, ser apli-
cado a diversos itens do ativo e do passivo, ainda que, de acordo com o artigo 183 
da Lei das S.A., que trata dos critérios de avaliação de cada um dos itens do ati-
vo10, o valor justo deva ser aplicado para avaliação de instrumentos financeiros e 
aplicações em direitos de créditos destinados à negociação, sem que haja menção 
a outros itens do ativo ou sua aplicação às contas de passivo, como observa João 
Francisco Bianco11. Alguns Pronunciamentos Técnicos, entretanto, recomendam 
a avaliação a valor justo para outros itens, destacando-se, por exemplo, os seguin-
tes (i) ativo imobilizado na adoção inicial (deemed cost), conforme ICPC 10; (ii) 
produtos ou serviços recebidos em transações com pagamentos baseados em 
ações, de acordo com o CPC 10; (iii) ativos adquiridos e passivos assumidos em 
operações que representem combinações de negócios, segundo o CPC 15; e (iv) 
ativos biológicos, conforme CPC 29.

De todo modo, considerando que do processo contábil acima destacado po-
dem decorrer imprecisões diversas, o próprio CPC 46 tratou de ressaltar que a 
mensuração do valor justo é feita sob condições de incerteza, uma vez que os fluxos 
de caixa utilizados são estimativas, e não valores conhecidos12. Tais características, 
quando aliadas à subjetividade já acima destacada, nos permitem chegar a duas 
conclusões preliminares: (1) o AVJ corresponde a uma expectativa de renda ainda 
passível de realização; e (2) por lhe faltar certos requisitos de liquidez, de certeza 
e a própria realização, como será visto em maiores detalhes ao longo do presente 
trabalho, o AVJ não pode ser considerado como renda sujeita a tributação de for-
ma imediata, ainda que sob a perspectiva contábil a contrapartida respectiva para 

10 Norma essa que Edison Carlos Fernandes, inspirado em J. L. Saldanha Sanches e João Taborda 
Gama, denominaria “norma de Direito Contábil” (FERNANDES, Edison Carlos. Direito Contábil: 
fundamentos, conceito, fontes, e relação com outros “Ramos” Jurídicos. São Paulo: Dialética, 2013, p. 90. 
Confira-se também, a esse respeito, SANCHES, J. L. Saldanha; e GAMA, João Taborda (coords.). 
O direito do balanço e as normas internacionais de relato financeiro. Coimbra: Coimbra Editora, 2007).

11 BIANCO, João Francisco. “O conceito de valor justo e seus reflexos tributários”. In: MOSQUERA, 
Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., p. 162. Por tal razão é que não 
podemos concordar por completo com a diferenciação apresentada por Gustavo Lian Haddad e 
Luiz Alberto Paixão dos Santos do AVJ para a reavaliação de bens prevista na Lei das S.A. ante-
riormente às alterações promovidas pela Lei 11.638/2007 (“Reflexos tributários dos efeitos contá-
beis decorrentes da avaliação a valor justo”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, Alex-
sandro Broedel (coords.). Op. cit., p. 113).

12 Item B 15 do CPC 46.
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o AVJ seja, via de regra, registrada em conta do resultado do exercício (ganho ou 
perda)13.

Do ponto de vista jurídico, por sua vez, a questão envolvendo o AVJ passou a 
ser disciplina apenas com a publicação da MP 627/2013, posteriormente converti-
da na Lei 12.973/2014. Até então, vale lembrar, vigia o RTT, que neutralizava os 
possíveis efeitos fiscais decorrentes da adoção dos novos padrões contábeis ali-
nhados aos princípios IFRS e tornava sem efeitos essas novas alterações para fins 
da incidência dos tributos sobre a renda, lucro líquido e faturamento, nos termos 
dos artigos 15 e 16 da Lei 11.941/2009.

Em linhas gerais, os artigos 1214 e 1315 da MP 627/2013 (artigos 13 e 14 da 
Lei 12.973/2014) dispõem que ganhos e perdas decorrentes da avaliação de ativo 
ou de passivo com base no valor justo não deverão ser computados na determina-
ção do lucro real até que ocorra sua realização, inclusive mediante depreciação, 
amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o passivo for liquidado ou 
baixado. Destaca-se apenas que para se beneficiar dessa regra, a pessoa jurídica 
deverá manter evidenciação contábil do AVJ em subconta vinculada ao ativo ou 
passivo respectivo16. Caso não seja observado esse procedimento, o ganho decor-
rente dessa avaliação estará sujeito a tributação e, no caso de perdas, estas serão 

13 COSTA, Celso. “O conceito de valor justo na contabilidade e seus reflexos na apuração do lucro 
real”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., p. 34.

14 “Art. 12. O ganho decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo não será 
computado na determinação do lucro real desde que o respectivo aumento no valor do ativo ou 
redução no valor do passivo seja evidenciado contabilmente em subconta vinculada ao ativo ou 
passivo.
§ 1º O ganho evidenciado por meio da subconta de que trata o caput será computado na determi-
nação do lucro real à medida que o ativo for realizado, inclusive mediante depreciação, amortiza-
ção, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o passivo for liquidado ou baixado.
§ 2º O ganho a que se refere o § 1º não será computado na determinação do lucro real caso o 
valor realizado, inclusive mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa, seja 
indedutível.
§ 3º Na hipótese de não ser evidenciado por meio de subconta na forma prevista no caput, o ga-
nho será tributado.
§ 4º Na hipótese de que trata o § 3º, o ganho não poderá acarretar redução de prejuízo fiscal do 
período, devendo, neste caso, ser considerado em período de apuração seguinte em que exista 
lucro real antes do cômputo do referido ganho.
§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos ganhos no reconhecimento inicial de ativos avalia-
dos com base no valor justo decorrentes de transações com terceiros, tais como doações.”

15 “Art. 13. A perda decorrente de avaliação de ativo ou passivo com base no valor justo somente 
poderá ser computada na determinação do lucro real à medida que o ativo for realizado, inclusi-
ve mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa, ou quando o passivo for li-
quidado ou baixado, e desde que a respectiva redução no valor do ativo ou aumento no valor do 
passivo seja evidenciada contabilmente em subconta vinculada ao ativo ou passivo.
§ 1º A perda a que se refere este artigo não será computada na determinação do lucro real caso o 
valor realizado, inclusive mediante depreciação, amortização, exaustão, alienação ou baixa, seja 
indedutível.
§ 2º Na hipótese de não ser evidenciada por meio de subconta na forma prevista no caput, a perda 
será considerada indedutível na apuração do lucro real.”

16 Não que isso represente uma forma de realização sob o ponto de vista jurídico, já que este, mais 
restrito que o conceito de realização contábil, pode ser definido como “o processo mediante o 
qual o lucro ou o prejuízo que existe potencialmente no patrimônio da sociedade empresária 
passa a existir realmente, isto é, sob forma de moeda” (PEDREIRA, José Luiz Bulhões. Finanças 
e demonstrações financeiras da companhia: conceitos fundamentais. Rio de Janeiro: Forense, 1989, p. 
478).
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consideradas como indedutíveis, de acordo com os parágrafos 3º e 2º desses arti-
gos.

A MP 627/2013 e a Lei 12.973/2014 trouxeram ainda outras questões especí-
ficas quanto à regulamentação de ganhos e de perdas decorrentes da avaliação a 
valor justo, mas que também se alinham às regras gerais contidas nos artigos 12 
e 13 (13 e 14, no caso da segunda norma). Dentre esses casos, citamos os seguin-
tes:

i) equivalência patrimonial: de acordo com os artigos 24-A e 24-B do Decre-
to-lei  1.598, de 26 de dezembro de 1977 (DL 1.598/1977), incluídos pelo 
artigo 2º da MP 627/2013 e da Lei 12.973/2014, os reflexos dos ajustes de 
AVJ promovidos pela investida serão absorvidos pela investidora por 
equivalência patrimonial, sendo compensados pela baixa do respectivo 
saldo de mais ou de menos-valia. No caso de o AVJ decorrer da avaliação 
de bens diferentes dos que serviram de fundamento a essa mais ou me-
nos-valia, ou no caso de a contrapartida do AVJ ser superior ao saldo da 
mais-valia existente na investidora, os efeitos fiscais correspondentes (tri-
butação de ganhos ou dedução de perdas) serão neutros no nível da inves-
tidora, desde que seja realizado o controle em subcontas, nos mesmos 
moldes a que se referem os artigos 12 e 13 da MP 627/2013 (artigos 13 e 
14 da Lei 12.973/2014). Os valores lançados nessas subcontas da investido-
ra serão baixados conforme a realização dos ganhos ou das perdas na 
investida, não gerando efeitos fiscais, a menos que o investimento corres-
pondente seja realizado por alienação ou por liquidação, antes de ocorri-
da a baixa no saldo da subconta correspondente.
ii) lucro presumido e lucro arbitrado: dispõem os artigos 25 e 27 da Lei 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996 (Lei 9.430/1996), com redação dada pelo ar-
tigo 5º da MP 627/2013, que os efeitos decorrentes da avaliação a valor 
justo serão neutros sob o ponto de vista fiscal para fins desses dois regi-
mes, de modo que os ganhos não serão tributados mesmo em relação aos 
ganhos de capital. Vale notar, contudo, que nos termos do artigo 15 da 
MP 627/2013, a pessoa jurídica tributada pelo lucro presumido que, em 
período de apuração imediatamente posterior, passar a ser tributada pelo 
lucro real, deverá incluir na base de cálculo do imposto apurado pelo lu-
cro presumido os ganhos decorrentes de avaliação com base no valor jus-
to, podendo essa tributação, contudo, ser diferida para os períodos de 
apuração em que a pessoa jurídica for tributada pelo lucro real, desde que 
observados os procedimentos e requisitos previstos nos artigos 12 e 13 (13 
e 14).
iii) subscrição de ações: o ganho decorrente de avaliação com base no valor 
justo de bem do ativo incorporado ao patrimônio de outra pessoa jurídi-
ca, na subscrição em bens de capital social, ou de valores mobiliários emi-
tidos por companhia, não será computado na determinação do lucro real 
desde que o aumento no valor do bem do ativo seja evidenciado contabil-
mente em subconta vinculada à participação societária ou aos valores mo-
biliários, com discriminação do bem objeto de avaliação com base no va-
lor justo, em condições de permitir a determinação da parcela realizada 
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em cada período. A tributação ocorrerá quando da realização do investi-
mento ou em cada período-base, em montante igual à parte dos lucros, 
dividendos, juros ou participações recebidos pelo contribuinte, que cor-
responder à participação ou aos valores mobiliários adquiridos com o au-
mento do valor do bem do ativo. Por outro lado, a perda poderá ser com-
putada na determinação do lucro real, desde que o requisito do controle 
em subconta seja feito, sob pena de indedutibilidade dessa parcela. Trata-
se das hipóteses previstas pelos artigos 16 e 17 da MP 627/2013 (17 e 18 da 
Lei 12.973/2014).
iv) fusão, cisão ou incorporação: como anotam Gustavo Lian Haddad e Luiz 
Alberto Paixão dos Santos com base no Parecer Normativo CST 6, de 31 
de julho de 198517, os eventos de fusão, cisão ou incorporação, sob o pon-
to de vista jurídico, não correspondem a situações de mudança patrimo-
nial e, portanto, de realização. Não fugindo dessa linha, o artigo 25 da 
MP 627/2013 (artigo 26 da Lei 12.973/2014) determinou que nos casos de 
incorporação, fusão ou cisão, os ganhos decorrentes de avaliação com 
base no valor justo na sucedida não poderão ser considerados na sucesso-
ra como integrante do custo do bem ou direito que lhe deu causa para 
efeito de determinação de ganho ou perda de capital e do cômputo da 
depreciação, da amortização ou da exaustão18. Além disso, nos termos do 
parágrafo único desse artigo, os ganhos e perdas evidenciados nas sub-
contas de que tratam os artigos 12 e 13 (13 e 14) transferidos em decor-
rência de incorporação, fusão ou cisão, terão, na sucessora, o mesmo tra-
tamento tributário que teriam na sucedida.
v) lucro imobiliário: de acordo com o disposto no artigo 27 do DL 1.598/1977, 
conforme redação dada pelo artigo 2º da MP 627/2013 e da Lei 
12.973/2014, no caso de permutas envolvendo unidades imobiliárias, a 
parcela do lucro bruto decorrente da avaliação a valor justo das unidades 
permutadas deverá ser computada na determinação do lucro real do pe-
ríodo da ocorrência da operação, podendo, contudo, haver o diferimento 
até o momento da alienação, baixa, incorporação ao custo de produção de 
outras unidades imobiliárias, ou mesmo classificação da unidade imobi-
liária como item do ativo não circulante.
vi) PIS e Cofins: de acordo com a MP 627/2013, no que alterou as Leis 
10.637, de 30 de dezembro de 2002 (Lei 10.637/2002), 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003 (Lei 10.833/2003) e 10.865, de 30 de abril de 2004 (Lei 
10.865/2004), os ajustes de AVJ são absolutamente neutros tanto para fins 
da determinação da base de cálculo dessas contribuições, quanto para 
fins da tomada de créditos sob a sistemática não cumulativa.

17 HADDAD, Gustavo Lian; e SANTOS, Luiz Alberto Paixão dos. “Reflexos tributários dos efeitos 
contábeis decorrentes da avaliação a valor justo”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, 
Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., pp. 138-139.

18 A esse respeito, não se pode deixar de anotar que a literalidade da regra poderia levar a distor-
ções em que o custo do correspondente ao AVJ não poderia ser registrado pela sociedade investi-
dora mesmo com a realização do bem, o que, a nosso ver, poderia ser questionado pelos contri-
buintes.
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Em linhas gerais, pode-se dizer que o tratamento jurídico dado pela MP 
627/2013 e pela Lei 12.973/2014 se assemelha em grande parte ao regime de rea-
valiação de bens antes autorizada pelo artigo 182, parágrafo 3º, da Lei das 
S.A.19-20, ainda que sob a perspectiva contábil haja certas diferenças entre ambas 
as figuras. De fato, ainda que no primeiro caso não houvesse a previsão de tribu-
tação quando da mudança de regime de tributação da renda de lucro presumido 
para lucro real21, pode-se dizer que sob a perspectiva jurídica, a disciplina do AVJ 
prevista pela MP 627/2013 e pela Lei 12.973/2014 se assemelha àquela figura, es-
pecialmente quando verificado que também o ajuste decorrente da reavaliação 
somente estaria sujeito a tributação quando de sua efetiva realização, nos termos 
do artigo 4º da Medida Provisória 2.013-4, de 30 de dezembro de 1999 (MP 2013-
4/1999), convertida na Lei 9.959, de 27 de janeiro de 2000 (Lei 9.959/2000)22.

Não nos causa incômodo, portanto, a posição adotada pelo legislador ordi-
nário em relação ao AVJ, no sentido de autorizar o diferimento da tributação so-
bre eventuais ganhos dele decorrentes para o momento em que haja a efetiva 
realização do bem respectivo. As razões para tanto, que serão detalhadas ao longo 
dos próximos tópicos deste estudo, podem ser assim resumidas:

i) embora apresente natureza jurídica de renda, como aponta João Francisco 
Bianco23, enquanto não verificados determinados requisitos previstos na legisla-
ção fiscal, o AVJ não pode corresponder de forma imediata a “renda tributável”, 
tratando-se de mera “expectativa” de renda;

ii) a interpretação preponderantemente econômica visada pela “nova con-
tabilidade” encontra certos limites quando trazida para o Direito Tributá-
rio, devendo ser, portanto, aplicada com ressalvas, ainda que o próprio 
CTN tenha sido originalmente inspirado nas teorias de Enno Becker e 
Dino Jarach, relacionadas à consideração econômica dos negócios jurídi-
cos, como observa Brandão Machado em clássico estudo sobre o assunto24; 
e
iii) a tributação sobre a renda deve ainda ser vista sob a ótica de outros 
princípios jurídicos (tais como a realização da renda, a capacidade contri-
butiva, a segurança jurídica e a praticabilidade), que mesmo quando con-

19 “Art. 182 (...)
§ 3º Serão classificadas como reservas de reavaliação as contrapartidas de aumentos de valor 
atribuídos a elementos do ativo em virtude de novas avaliações com base em laudo nos termos do 
artigo 8º, aprovado pela assembléia-geral.”

20 No mesmo sentido está BIANCO, João Francisco. “O conceito de valor justo e seus reflexos tribu-
tários”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., p. 
166.

21 Soluções de Consulta 61/2013, de 11 de abril de 2013; e 56/2012, de 23 de março de 2012.
22 “Art. 4º A contrapartida da reavaliação de quaisquer bens da pessoa jurídica somente poderá ser 

computada em conta de resultado ou na determinação do lucro real e da base de cálculo da con-
tribuição social sobre o lucro líquido quando ocorrer a efetiva realização do bem reavaliado.”

23 BIANCO, João Francisco. “O conceito de valor justo e seus reflexos tributários”. In: MOSQUERA, 
Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., p. 164.

24 MACHADO, Brandão. “Breve exame crítico ao art. 43 do CTN”. In: MARTINS, Ives Gandra da 
Silva. Estudos sobre o Imposto de Renda: em memória de Henry Tilbery. São Paulo: Resenha Tributária, 
1994, p. 115.
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frontados com o “substance over form principle” adotado pelo IFRS, aca-
bam prevalecendo à luz da proporcionalidade.

3. O Conceito Jurídico de Renda
A primeira razão pela qual o AVJ ainda não realizado não poderia se sujeitar 

à tributação sobre a renda decorre do fato de não se tratar essa parcela de “ren-
da”, mas de “expectativa” de renda. Como visto, a própria lógica do AVJ significa 
atribuir a ativos e passivos uma estimativa do valor que poderia ser obtido em uma 
negociação entre partes independentes no mercado de modo espontâneo, o que, 
em última análise, quer dizer que, se tratando de uma estimativa, pode esta de 
fato acontecer ou não (caso em que será necessário baixar parte do valor atribuí-
do pelo chamado “teste de impairment”).

Embora o conceito de renda não seja claro e diversas sejam as teorias que 
tentem justificá-lo, seja sob a perspectiva econômica25, contábil ou jurídica, po-
dendo ser eventualmente considerados como itens de renda fatores psíquicos, 
fluxos de consumo ou mesmo situações fora do mercado imputáveis como itens de 
receita (imputed income)26, fato é que para fins fiscais, “renda” deve ser tomada em 
sua acepção jurídica.

Em extensa obra na qual analisa o conceito de renda buscando uma pers-
pectiva multidisciplinar, Kevin Holmes identifica diversos ramos em que a ex-
pressão pode ser empregada, trazendo em cada um deles diversas características 
que não necessariamente podem ser aproveitadas por outros. Embora o autor 
conclua que idealmente deveria ser buscado um modelo convergente para todas 
as três áreas identificadas (econômica, contábil e jurídica), reconhece que para 
fins fiscais, “renda” deve corresponder a uma definição mais completa e abarcar 
um conjunto maior de elementos caracterizadores, acrescentando ainda que to-

25 Sob a perspectiva econômica, renda pode ser entendida como o ganho que resulta de ato de con-
sumo (“renda consumo”), de fluxos criados por atos de produção (“renda produzida”) ou da re-
partição da renda produzida pela sociedade sob forma de moeda (“renda repartida”), acrescido 
ainda a outros fatores independentes do mercado, mas cujo valor possa ser imputado (imputed 
income). Esse modelo econômico é tradicionalmente referido pela doutrina como “Modelo Schan z-
Haig-Simons” ou simplesmente “Sistema SHS” em razão da relevante contribuição prestada por 
Georg Von Schanz (1896), Robert M. Haig (1921) e Henry Calvert Simons (1938) para o desenvol-
vimento do modelo. Não quer dizer que outros economistas não tenham prestado contribuições 
para o aprimoramento desse modelo, como destaca Kevin Holmes, apontando as contribuições 
de Emil Sax (1887), A. Garelli (1914), Edwin Seligman (1914), dentre outros (HOLMES, Kevin. 
The concept of income: a multidisciplinary analysis. Doctoral Series vol. 1. Holanda: IBFD, 2000, pp. 
35-84).

26 A esse respeito, confira-se CHANCELLOR, Thomas. “Imputed income and the ideal income 
tax”. In: CARON, Paul L.; BURKE, Karen C.; e McCOUCH, Grayson M.P. Federal income tax an-
thology. Ohio: Anderson, 1997, pp. 142-149. Sob a perspectiva do Direito Tributário brasileiro, 
aliás, é curioso notar que embora não seja adotado o conceito econômico de renda e a “renda 
imputada”, uma exceção a essa tendência pode ser vista no artigo 49, parágrafo 1º, do Regula-
mento do Imposto de Renda (RIR/1999), originário do artigo 23 da Lei nº 4.506, de 30 de novem-
bro de 1964 (Lei 4.506/1964), segundo o qual constituem rendimentos tributáveis o equivalente a 
dez por cento do valor venal de imóvel cedido gratuitamente, ou do valor constante da guia do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Trata-se de um curioso exemplo de “renda impu-
tada” previsto pela legislação brasileira.
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das as tentativas de alargamento do conceito jurídico de renda se mostraram in-
frutíferas27.

Além disso, reconhece o autor que sob a perspectiva contábil, o conceito de 
renda, que antes se aproximava do conceito jurídico por questões ligadas ao prin-
cípio do conservadorismo, da realização da renda e do registro a custo histórico 
(também adotados no Brasil antes do processo de convergência aos padrões inter-
nacionais), passou a seguir vetor oposto, influenciado pelas teorias econômicas28. 
O conceito contábil moderno de renda, portanto, passou a ser outro, chegando 
inclusive ao ponto de incorporar ganhos ainda não realizados. E isso pode até 
fazer sentido quando se chega à conclusão de que o propósito da contabilidade se 
aproxima muito mais da perspectiva econômica do que da perspectiva jurídica29. 
Entretanto, como anota Judith Freedman, “o que é apropriado para economistas 
e contadores pode não ser uma medida apropriada para fins fiscais”30-31.

Para fins jurídicos, Holmes identifica os seguintes requisitos para formular o 
conceito de renda, tendo como base o desenvolvimento jurisprudencial nor te-
americano e britânico32: (i) um fluxo financeiro positivo, equivalente a uma entra-
da de recursos (rendimento); (ii) conversibilidade em moeda; (iii) periodicidade; 
(iv) recompensa pelo emprego, vocação ou a produção de bens; (v) realização; (vi) 
separação da fonte de produção; (vii) motivação; e (viii) utilização do conceito 
comum de “renda”.

O seguinte fluxograma mostra como o conceito legal de renda envolve mais 
requisitos e possui maior especificidade comparativamente aos conceitos econô-
micos e contábeis, evidenciando também que não podem ser todos e quaisquer 
itens de receita considerados como “renda” para fins legais:

27 HOLMES, Kevin. “The concept of income: a multidisciplinary analysis”. Op. cit., p. 240.
28 HOLMES, Kevin. “The concept of income: a multidisciplinary analysis”. Op. cit., p. 127.
29 O que não deixa de ser reconhecido por Luís Eduardo Schoueri ao se referir a artigo publicado 

em 1987 por Fábio Konder Comparato, no qual o autor descreve o surgimento de um “movimen-
to reivindicatório oriundo dos EUA” que propunha “o afastamento de aparências jurídicas diante 
da realidade econômica” (COMPARATO, Fábio Konder. “O irredentismo da nova Contabilidade 
e as operações de leasing”. Revista de Direito Mercantil nº 68. São Paulo: RT, 1987, pp. 50-51).

30 FREEDMAN, Judith. “Treatment of capital gains and losses”. In: ESSERS, Peter; e RIJKERS, 
Arie (coords.). The notion of income from capital. Amsterdã: IBFD, 2005, p. 213. No mesmo sentido, 
destaca-se conclusão de Leif Mutén, no sentido de que, ainda que o conceito econômico ou con-
tábil de renda seja tomado como sendo “mais adequado” ou “mais próximo à realidade”, a prática 
dos sistemas tributários tem reafirmado a noção de que os conceitos consistentes de renda são 
impraticáveis (MUTÉN, Leif. “Treatment of capital gains and losses: a response”. In: ESSERS, 
Peter; e RIJKERS, Arie (coords.). Op. cit., p. 217).

31 No mesmo sentido está Joachim Lang, para quem o conceito jurídico de renda deve se distanciar 
das teorias econômicas e políticas, em homenagem aos princípios da segurança jurídica, da rea-
lização da renda e da capacidade contributiva, que serão devidamente analisados no próximo 
item deste estudo (LANG, Joachim. “The influence of tax principles on the taxation of income 
from capital”. In: ESSERS, Peter; RIJKERS, Arie (coords.). Op. cit., p. 30).

32 Destacando os seguintes precedentes: Mersey Docks Harbour Board v. Lucas (1883) 2TC 25; 
Tennant v. Smith (1892) AC 150; Lambe v. Inland Revenue Comissioners (1934) 1 KB 178; Corke 
v. Fry (1895) 3 TC 335; Irvine v. Houston (1802) 4 Paton, Sc. App. 521; Paris v. Paris (1804) 10 Ves. 
185; Witts v. Steere (1807) 13 Ves. 363; Turner v. Cuxson (1888) 2 TC 422; Herbert v. McQuade 
(1902) 4 TC 489; Poynting v. Faulkner (1905) 93 LT Rep. 367; Turton v. Cooper (1905) 5 TC 138; 
Blackiston v. Cooper (1909) AC 104; Californian Copper Syndicate (Limited & Reduced) v. Har-
ris (1904) 5 TC 159; Eisner v. Macomber (1920) 252 US 189;Rockefeller v. United States (1921) 257 
US 176; Peabody v. Eisner (1918) 247 US 347; dentre outros.



Direito tributário AtuAl nº 32286

Legal Concept
Inflow

Periodicity
Product of Labour

or Property
Realisation

Separate from Source
Profit Making Purpose/Motive

“Ordinary” Meaning
Convertible Non-Monetary Benefits

Economists’ Deviations
Periodicity

Productivity
Permanence

Accounting Concept
Market Transaction

Realised Gains
Selected Unrealised Gains

Economic Concept
Unrealised Value Changes
Consumption Expenditure

Psychic

Figura 1: Pirâmide da renda (HOLMES, Kevin. Op. cit., p. 241)

Na doutrina nacional, o entendimento sobre o conceito de renda para fins 
jurídico-tributários acaba sendo semelhante, tendo em vista a interpretação com-
binada dos artigos 153, inciso III e 146, inciso III, alínea “a”, da Constituição Fe-
deral, com o artigo 43 do CTN. Segundo os dois primeiros dispositivos, cabe à lei 
complementar dispor sobre o fato gerador e a base de cálculo do imposto sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza a ser instituído e cobrado pela União 
Federal. Por sua vez, nos termos do artigo 43 do CTN, recepcionado com força de 
lei complementar, nos termos do artigo 34, parágrafo 5º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o fato gerador do imposto sobre a renda é a aquisi-
ção de disponibilidade econômica ou jurídica de renda (inciso I), assim entendi-
dos o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, ou de proven-
tos de qualquer natureza (inciso II), entendidos como os acréscimos patrimoniais 
não compreendidos no inciso anterior.

Na doutrina brasileira, anota José Luiz Bulhões Pedreira que “renda” para 
fins tributários deve ser a chamada “renda financeira”, correspondente ao ganho 
(acréscimo) derivado da atividade econômica e da combinação de fluxos financei-
ros no plano patrimonial, auferido por um sujeito de direito num determinado 
período, e que possa ser expresso em moeda sem a diminuição do capital pró-
prio33.

No mesmo sentido, em clássico trabalho sobre o conceito de renda tributá-
vel, Alcides Jorge Costa conclui que renda corresponde ao acréscimo patrimonial 

33 PEDREIRA, José Luiz Bulhões. “Finanças e demonstrações financeiras da companhia: conceitos 
fundamentais”. Op. cit., pp. 235-238.
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líquido (inclusive ganho de capital) mais consumo próprio34. Ainda que o autor 
não ignore a existência das teorias econômicas sobre o conceito de renda, sua 
conclusão, ao excluir dessa definição o consumo de serviços de produção própria 
e o uso de bens próprios, bem como ao condicionar a necessidade de realização e 
de acréscimo patrimonial, acaba se alinhando ao que Kevin Holmes apresentou 
em sua “pirâmide” como renda em sentido jurídico. De modo mais enfático quan-
to a essa distinção se posiciona Gilberto de Ulhôa Canto, para quem o conceito 
jurídico de renda é definido pelo próprio Direito Tributário, sem vinculações a 
outros ramos da dogmática jurídica ou das ciências econômicas35.

Nosso entendimento sobre essa questão se assemelha àquele esposado por 
Ricardo Mariz de Oliveira36, Roberto Quiroga Mosquera37, Natanael Martins38, 
José Artur Lima Gonçalves39, João Francisco Bianco40, Sergio André Rocha41, 
Alessandro Amadeu da Fonseca42, Paulo Victor Vieira da Rocha43, dentre outros, 
para quem o conceito econômico pode até balizar o conceito jurídico de renda, 
mas este, antes de ser transposto para fins da tributação sobre a renda, deve ser 
analisado sob a ótica do ordenamento constitucional e infraconstitucional44, res-
peitados também os princípios jurídicos aplicáveis.

34 COSTA, Alcides Jorge. “Conceito de renda tributável”. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva. 
(coord.). Op. cit., pp. 25-26.

35 CANTO, Gilberto de Ulhôa. “A aquisição de disponibilidade e o acréscimo patrimonial no Im-
posto de Renda”. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva (coord.). Op. cit., p. 36. No mesmo sentido 
destaca-se entendimento de Luciano da Silva Amaro sobre o assunto (AMARO, Luciano da Silva. 
“Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza”. In: MARTINS, Ives Gandra da Silva 
(coord.). O fato gerador do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza. São Paulo: Resenha 
Tributária/CEEU, 1986, pp. 402-408.

36 OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Fundamentos do Imposto de Renda. Op. cit., p. 47.
37 MOSQUERA, Roberto Quiroga. Renda e proventos de qualquer natureza: o imposto e o conceito cons-

titucional. São Paulo: Dialética, 1996, pp. 102-108.
38 MARTINS, Natanael. “A realização da renda como pressuposto de sua tributação. análise sobre a 

perspectiva da nova Contabilidade e do RTT”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, 
Alexsandro Broedel (coords.). Controvérsias jurídico-contábeis (aproximações e distanciamentos). São 
Paulo: Dialética, 2010, p. 363.

39 GONÇALVES, José Artur Lima. Imposto sobre a Renda: pressupostos constitucionais. São Paulo: Ma-
lheiros, 2002, pp. 192-198.

40 BIANCO, João Francisco. “O conceito de valor justo e seus reflexos tributários”. In: MOSQUERA, 
Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., p. 164.

41 ROCHA, Sergio André. “Questões fundamentais do Imposto de Renda após a MP nº 627”. In: 
MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., 2010, p. 391.

42 FONSECA, Alessandro Amadeu da. “A tributação da renda e sua correlação com os princípios 
contábeis geralmente aceitos”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, Alexsandro Broedel 
(coords.). Op. cit., 2010, p. 29. 

43 ROCHA, Paulo Victor Vieira da. “A competência da União para tributar a renda, nos termos do 
art. 43 do CTN”. Revista Direito Tributário atual nº 21. São Paulo: IBDT/Dialética, 2007, p. 316.

44 Já Luís Eduardo Schoueri, por outro lado, partindo da análise quanto ao “patrimônio” em rela-
ção ao qual deve haver acréscimo para que se possa falar em renda, entende que o conceito con-
tábil de patrimônio se insere no campo do Direito Privado (por ser previsto na Lei das S.A.) e, 
dessa forma, pode balizar a conceituação jurídica de renda. Divergimos quanto a esse entendi-
mento, conforme acima exposto, entendendo que talvez seja essa a primeira das razões pela qual 
o autor se mostrou insatisfeito quanto à posição adotada pelo legislador quanto à MP 627/2013 e 
à Lei 12.973/2014 (SCHOUERI, Luís Eduardo. “O mito do lucro real na passagem da disponibi-
lidade jurídica para a disponibilidade econômica”. In: MOSQUERA, Roberto Quiroga; e LOPES, 
Alexsandro Broedel (coords.). Op. cit., 2010, p. 250).
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De todo modo, quando analisado o AVJ sob o conceito jurídico de renda, 
conforme proposto por Kevin Holmes, pela doutrina majoritária brasileira e con-
forme o próprio artigo 43 do CTN, tem-se que esta parcela não poderia corres-
ponder a renda tributável de forma imediata quando de seu registro contábil, 
haja vista não corresponder a uma entrada de recursos (rendimento), não haver 
de forma imediata a separação da fonte de produção, tampouco a sua realiza-
ção45. Isso não impede, claro, que a partir do momento em que estejam presentes 
essas condições, referida parcela se sujeite à tributação, nos moldes previstos pela 
Lei 12.973/2014, fruto da conversão da MP 627/2013, quando as características 
acima indicadas passam a ser apresentadas por tais valores.

4. A Prevalência da Substância Econômica sobre a Forma Jurídica e os Limites 
da Consideração Econômica para Fins Jurídicos

Além das questões acima, cabe notar que a lógica de avaliação de ativos e 
passivos segundo o valor justo decorre de uma consideração econômica da reali-
dade preceituada pelo próprio item 4.6 do Pronunciamento Conceitual Básico, 
que tem por objetivo “ao avaliar se um item se enquadra na definição de ativo, 
passivo ou patrimônio líquido, deve-se atentar para a sua essência subjacente e 
realidade econômica e não apenas para sua forma legal”.

Esse ponto nos leva a uma antiga discussão no âmbito do Direito Tributário 
que se estende desde início do século XX: seria possível a aplicação da teoria da 
prevalência da substância econômica sobre a forma jurídica? Embora não seja nosso 
escopo no presente trabalho tratar de forma exaustiva esse assunto, somos da 
opinião de que não seria possível a prevalência da substância econômica sobre a 
forma jurídica, no que diz respeito às finalidades jurídico-tributárias brasileiras.

Em rápida síntese, a teoria da consideração econômica das leis tributárias 
tem origem nos artigos 4º e 5º do Código Tributário Alemão de 1919 (Reichabga-
benordung) e costuma ser dividida pela doutrina46 em três períodos: (i) primeira 
fase: considerada o período áureo, iniciada com a jurisprudência do Tribunal de 
Finanças do Reich, em 1918 e se estende até 1955, época em que as necessidades 
de financiamento de campanhas bélicas alemãs forçaram a criação de um moder-
no sistema tributário com pesados ônus para o contribuinte; (ii) segunda fase: de-
limitada entre 1955 e 1965, caracteriza-se pela oposição àquela especificidade 
conferida ao Direito Tributário. Defende-se que a jurisprudência deve buscar a 
conexão existente entre o Direito Tributário e os outros ramos do Direito; e (iii) 
terceira fase: iniciada em 1965, é considerada a fase da renovação, na qual se ob-

45 A esse respeito, destaca-se a seguinte conclusão de José de Campos Amorim, que analisa a ques-
tão ora discutida sob a ótica do Direito Tributário português: “Não significa isto que a regras das 
IAS/IFRS e do SNC que admitem o justo valor se estendem obrigatoriamente a todo o domínio 
tributário. Em muitos casos prevalecem o princípio da realização ou o método do custo histórico. 
(...) A incorporação do justo valor não é assim absoluta e não é aplicada direta e obrigatoriamente 
na esfera do domínio fiscal.” (AMORIM, José de Campos. “O justo valor e as suas implicações 
fiscais.” Repositório Científico do Instituto Politécnico do Porto. 2012. Disponível em http://recipp.ipp.
pt/handle/10400.22/850. Acesso em 25.6.2014.

46 BEISSE, Heinrich. “O critério econômico na interpretação das leis tributárias segundo a mais 
recente jurisprudência alemã”. In: MACHADO, Brandão (coord.). Direito Tributário: estudos em 
homenagem ao Professor Rui Barbosa Nogueira. São Paulo: Saraiva, 1984, p. 12.
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serva uma mudança de tendência na jurisprudência de Direito Tributário do Tri-
bunal Constitucional Federal e um novo sentido metodológico da jurisprudência 
do Tribunal Federal de Finanças. Novamente se reconhece que se deveria levar 
em conta, de modo revigorado, as particularidades e peculiaridades da matéria 
jurídico-tributária. Ressurge, assim, o critério econômico, desta feita a partir de 
um ponto de vista mais apurado.

No Brasil, muito embora o projeto original do CTN tenha sido influenciado 
por teorias de prevalência da consideração econômica dos fatos para fins de apli-
cação da norma jurídica - e alguns doutrinadores ainda entendam ser adequado 
o uso dessa técnica interpretativa em sentido amplo47 -, fato é que quando de sua 
conversão em lei, os dispositivos que dariam suporte a essa interpretação acaba-
ram sendo modificados, limitando a possibilidade de emprego dessa figura como 
no Direito alemão, por exemplo. Atualmente, como pondera a doutrina, a possi-
bilidade de interpretação econômica é vista preponderantemente como uma face-
ta da interpretação teleológica, para fins da determinação da referibilidade do 
tributo e da aferição da capacidade contributiva48.

A esse respeito, vale destacar a opinião de Ezio Vanoni, que já em 1932 aler-
tava para a impropriedade da aplicação irrestrita de teorias econômicas em ma-
téria jurídica, em razão de se tratar de outro ramo científico, com funções, carac-
terísticas e objetivos próprios, por vezes distintos daqueles almejados pelo Direito:

“A regra de interpretação das leis tributárias, que acaba de ser ilustrada, 
não deve entretanto ser entendida no sentido de que a elaboração dos 
fenômenos da vida prática, oferecida pela vida econômica, seja sempre 
decisiva para a interpretação.
A ciência econômica e a ciência das finanças são dois ramos científicos 
intimamente unidos, mas que respondem cada qual a exigências diferen-
tes. No estudo de uma determinada atividade individual, ou de outros 
fenômenos da vida prática, essas duas modalidades de atividade científica 
partem de pontos de vista muito próximos. (...)
Estas considerações mostram que, enquanto o economista é livre na sua 
pesquisa da natureza intrínseca de um fenômeno, (...) o direito tributário 
é obrigado a estudá-lo em função do ordenamento positivo, porque a fi-
nalidade da sua pesquisa é sempre a de verificar de que modo um fato 
material esteja regulado, ou possa ser regulado, segundo os princípios do 
sistema tributário vigente. É indispensável que o intérprete das leis tribu-
tárias conheça a essência econômica do fenômeno que faz objeto da rela-
ção jurídica, mas é necessário, por outro lado, que em seu trabalho de 
aplicação da norma vigente considere o mesmo fenômeno sob o ponto de 

47 Como, por exemplo, FALCÃO, Amílcar de Araújo. Fato gerador da obrigação tributária. 5ª ed. São 
Paulo: Forense, 1994; TORRES, Ricardo Lobo. Normas de interpretação e integração do Direito Tri-
butário. 3ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2000.

48 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 634. No mesmo senti-
do, confira-se LEHNER, Moris. “Consideração econômica e tributação conforme a capacidade 
contributiva. Sobre a possibilidade de uma interpretação teleológica de normas com finalidades 
arrecadatórias”. In: SCHOUERI, Luís Eduardo; e ZILVETI, Fernando Aurelio (coords.). Direito 
Tributário: estudos em homenagem a Brandão Machado. São Paulo: Dialética, 1998, p. 143.
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vista da lei. O conhecimento da natureza das coisas e das relações é de 
primeira importância para o intérprete, mas ainda assim é necessário que 
este não esqueça que a sua função é aplicar a lei.”49

Por tal razão, entendemos que a consideração econômica visada pela Conta-
bilidade de acordo com os padrões IFRS deve ser vista de forma criteriosa no que 
diz respeito à incidência tributária, pois, como indicado pela doutrina, o sistema 
jurídico também é composto por elementos próprios, princípios orientadores, e 
objetivos por vezes distintos daqueles almejados pelas ciências econômicas e con-
tábeis.

5. Princípios Jurídicos e seu Confronto com a Teoria da Preponderância da 
Substância Econômica

Como anota Joachim Lang, os princípios tributários têm especial relevância 
para a determinação do conceito jurídico de renda, como já visto ao longo deste 
trabalho50. Nesse item, adicionalmente, comentaremos sobre as razões pelas 
quais, a nosso ver, determinados princípios jurídico-tributários também obsta-
riam a tributação do saldo de AVJ de modo imediato. Referidos princípios são, de 
forma específica, aos seguintes: (i) princípio da realização da renda; (ii) princípio 
da capacidade contributiva; (iii) princípio da segurança jurídica; e (iv) princípio 
da praticabilidade.

a) Os princípios aplicáveis ao caso em exame
a.1) Realização da renda

O primeiro e mais importante princípio que justificaria, a nosso ver, a “in-
tributabilidade” do AVJ segundo os critérios contábeis seria o princípio da reali-
zação da renda. Embora haja debates doutrinários quanto à existência desse prin-
cípio de forma expressa na legislação brasileira51, nossa posição é a de que o 

49 VANONI, Ezio. Natureza e interpretação das leis tributárias. Tradução de Rubens Gomes de Sousa. 
Rio de Janeiro: Edições Financeiras S.A., 1952, p. 281. A esse respeito, Paulo de Barros Carvalho 
se mostra incisivo em posição contrária à adoção de critérios econômicos para fins jurídico-tribu-
tários: “No âmbito destas investigações, chegaremos à conclusão de que os fatos, assim como toda 
construção de linguagem, podem ser observados como jurídicos, econômicos, antropológicos, 
históricos, políticos, contábeis, etc.; tudo dependendo do critério adotado pelo corte metodológi-
co empreendido. Existe interpretação econômica do fato? Sim, para os economistas. Existirá in-
terpretação contábil do fato? Certamente, para o contabilista. No entanto, uma vez assumido o 
critério jurídico, o fato será, única e exclusivamente, fato jurídico; e claro, fato de natureza jurí-
dica, não econômica ou contábil, entre outras matérias. Como já anotado, o direito não pede 
emprestado conceitos de fatos para outras disciplinas. Ele mesmo constrói sua realidade, seu ob-
jeto, suas categorias e unidades de significação.” (CARVALHO, Paulo de Barros. “O absurdo da 
interpretação econômica do ‘fato gerador’. Direito e sua autonomia: o paradoxo da interdiscipli-
nariedade”. Revista da Faculdade de Direito da USP nº 102, janeiro/dezembro de 2007, pp. 455-456. 
Disponível em http://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/view/67763. Acesso em 26.6.2014).

50 LANG, Joachim. “The influence of tax principles on the taxation of income from capital”. In: 
ESSERS, Peter; e RIJKERS, Arie (coords.). Op. cit., p. 30.

51 Nesse sentido, por exemplo, fazemos referência ao artigo de Ricardo Maitto da Silveira, para 
quem “o nosso direito positivo não estabeleceu, de forma expressa, a observância ao requisito da 
separação da renda em relação a sua fonte produtora, para fins de tributação, o que implica dizer 
que, em tese, seria possível no sistema brasileiro a tributação da renda produzida, mas ainda não 
realizada” (SILVEIRA, Ricardo Maitto. “O princípio da realização da renda no Direito brasilei-
ro”. Revista Direito Tributário atual nº 21. São Paulo: Dialética/IBDT, 2007, p. 343).
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princípio da realização da renda acaba se mostrando uma decorrência do princí-
pio da própria capacidade contributiva. Consolidado a partir da construção juris-
prudencial norte-americana (sobretudo pelos paradigmáticos precedentes Eisner 
v. Macomber e Helvering v. Bruun e Helvering v. Horst52), o princípio da realiza-
ção da renda encontra-se também atrelado aos valores de justiça e de igualdade.

Em detalhado trabalho sobre a realização da renda, Victor Borges Polizelli 
define que esse princípio “é uma diretriz geral de alocação temporal dos ingres-
sos (receitas) e egressos (despesas), que procura atribuir tais elementos ao período 
base em que são verificados os fatos substanciais que os geraram (condição de 
materialidade) sempre e quando exista um certo grau de objetividade na sua 
mensuração (condição de objetividade) e segurança na sua concreção (condição 
de prudência)”53.

José Luiz Bulhões Pedreira, por seu turno, enumerou os seguintes elemen-
tos como corolários do princípio da realização da renda (i) conversão de lucro em 
direitos que acresçam ao patrimônio da pessoa jurídica; (ii) processamento dessa 
conversão mediante operação conduzida no mercado; (iii) cumprimento, pela 
empresa, das obrigações que decorrem dessa troca; e (iv) mensurabilidade e liqui-
dez dos direitos recebidos na troca54. Em outras palavras, corresponde a realiza-
ção da renda a uma forma de “validação”, pelo mercado, de expectativas de ga-
nho imputáveis a determinado bem, que quando juridicamente verificadas, asse-
guram a certeza, a liquidez e a materialidade desse ganho, tornando-o, assim, 
passível de tributação55.

Por tal razão, aplicando os pontos acima ao caso ora em exame, entendemos 
ser fundamental a efetiva realização dos ganhos e das perdas relacionadas ao AVJ 
para que possa ocorrer a consequente atribuição de materialidade, liquidez e 
certeza e, com isso, poder se falar em sujeição desses valores ao imposto de ren-
da56. Caso contrário, como alerta Kevin Holmes, chegar-se-ia possivelmente ao 
ponto de haver a liquidação patrimonial forçada para pagamento de tributos, 
algo absolutamente indesejável57.

52 Para maiores detalhes a respeito desses precedentes, confira-se POLIZELLI, Victor Borges. O 
princípio da realização da renda: reconhecimento de receitas e despesas para fins do IRPJ. São Paulo: 
Quartier Latin/IBDT, 2012, pp. 97-105. KORNHAUSER, Marjorie E. “The story of Macomber: 
the continuing legacy of Realization”. In: CARON, Paul L. Tax stories: an in-depth look at ten leading 
federal income tax cases. Nova York: Foundation Press, 2003, pp. 84-85.

53 POLIZELLI, Victor Borges. O princípio da realização da renda: reconhecimento de receitas e despesas 
para fins do IRPJ. Op. cit., p. 157.

54 PEDREIRA, José Luiz Bulhões. Imposto sobre a Renda: pessoas jurídicas. Rio de Janeiro: Justec, 
1979, p. 279.

55 Nesse sentido, destaca-se texto de ZILVETI, Fernando. “O princípio da realização da renda”. In: 
SCHOUERI, Luís Eduardo (coord.). Direito Tributário: homenagem a Alcides Jorge Costa. São Paulo: 
Quartier Latin, 2003, pp. 297-328.

56 No mesmo sentido, aliás, está Ricardo Mariz de Oliveira, que, ao tratar da realização da renda e 
ajustes de reavaliação, chega à seguinte conclusão: “(...) é perfeitamente apropriado o uso do ter-
mo ‘realização’ nos mencionados casos de reavaliações e lucros inflacionários, pois revela os fatos 
a partir dos quais ganhos, até então potenciais, passaram a se consumar em caráter definitivo” 
(OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. “Princípios fundamentais do Imposto de Renda”. In: SCHOUE-
RI, Luís Eduardo; e ZILVETI, Fernando Aurelio. Op. cit., p. 225).

57 HOLMES, Kevin. The concept of income: a multidisciplinary analysis. Op. cit., p. 381. Do mesmo 
modo, confira-se DERZI, Misabel Abreu Machado. “Princípio de cautela ou não paridade de 
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a.2) Capacidade contributiva
O princípio da capacidade contributiva é um dos princípios mais estudados 

e mais frequentemente mencionados nos estudos sobre tributação. No entanto, 
essa ubiquidade do princípio da capacidade contributiva nas discussões sobre a 
justiça tributária contrasta com a falta de uma concepção uniforme do instituto 
ou mesmo com a ausência de um consenso sobre a sua aplicabilidade sistêmica e 
o seu alcance. Ora é vista como um princípio fundamental do Direito Tributário, 
que, juntamente com a igualdade, confere unidade ao ordenamento, ora sua po-
sitivação é encarada como a “constitucionalização do equívoco”58.

Segundo Luís Eduardo Schoueri, a capacidade contributiva pode se mostrar 
tanto como um limite ou critério para a graduação da tributação, como um parâ-
metro para a distinção entre situações tributáveis e não tributáveis59. Em sua for-
ma absoluta (objetiva), a capacidade contributiva compreenderia o momento que 
concerne à delimitação da base imponível. Trata-se, do mesmo modo que o prin-
cípio da realização da renda, de um corolário do princípio da igualdade.

Vista a capacidade contributiva sob seu prisma objetivo, restaria claro, por-
tanto, pelas mesmas razões indicadas em relação ao princípio da realização da 
renda, que a parcela ainda não materializada do AVJ não poderia se sujeitar a 
efeitos fiscais, razão pela qual acertadamente o legislador diferiu esse momento 
para quando a pessoa jurídica indicar efetiva capacidade contributiva, sem pre-
juízo de seu patrimônio.

a.3) Segurança jurídica
Trata-se de um dos princípios que, por mais explorado pela doutrina60, ain-

da causa bastante discussão prática. Em linhas gerais, como aponta Teresa Arru-
da Alvim Wambier61, o princípio da segurança jurídica visa trazer “previsibilida-
de” às relações jurídicas, ou a ausência de preocupação em uma dada relação 
protegida pelo Direito, segundo Fábio Konder Comparato62. Dada sua importân-
cia, entende a doutrina se tratar de um “sobreprincípio”, já que decorre de diver-

tratamento entre o lucro e o prejuízo”. In: CARVALHO, Maria Augusta Machado de (coord.). 
Estudos de Direito Tributário em homenagem à memória de Gilberto de Ulhôa Canto. Rio de Janeiro: 
Forense, 1998.

58 BECKER, Alfredo Augusto. Teoria geral do Direito Tributário. 4ª ed. São Paulo: Noeses, 2007, pp. 
514-515.

59 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. Op. cit., p. 312.
60 Destacando-se, por exemplo TÔRRES, Heleno Taveira. Direito Constitucional Tributário e seguran-

ça jurídica: metódica da segurança jurídica do sistema constitucional tributário. São Paulo: RT, 2011; 
SIMONE, Diego Caldas Rivas de. Segurança jurídica e tributação: da certeza do Direito à proteção da 
confiança legítima do contribuinte. São Paulo: Quartier Latin, 2011.

61 “Entendemos que, nesse contexto que vimos nos referindo, ao longo deste item, um dos valores 
que não pode ser desprezado é a segurança, tomada esta expressão no sentido de previsibilidade. 
Trata-se de um fenômeno que produz tranqüilidade e serenidade no espírito das pessoas, inde-
pendentemente daquilo que se garanta como provável de ocorrer como valor significativo. Não se 
trata, pois, de segurança da expectativa de que tudo deva ficar como está.” (WAMBIER, Teresa 
Arruda Alvim. Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória. 2ª ed. São Paulo: RT, 2008, 
pp. 57-58)

62 COMPARATO, Fabio Konder. “Segurança e democracia”. In: BOLIVAR, Lamounier; WEFFORT, 
Francisco C.; e BENEVIDES, Maria Victoria. Direito, cidadania e participação. São Paulo: T. A. 
Queiroz, 1981, p. 199.
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sos outros princípios e de uma normatização tal que permita a previsibilidade das 
relações jurídicas e possibilite o planejamento de ações futuras63.

Segurança jurídica como princípio envolve a observância de três corolários: 
(i) confiabilidade, representada pela legalidade e irretroatividade; (ii) a certeza 
do Direito; e (iii) a proibição à arbitrariedade. Mas é em matéria tributária, espe-
cificamente, que o princípio da segurança jurídica ganha especial relevo. Não à 
toa Alberto Xavier conclui que “o Direito Tributário é de todos os ramos do Direi-
to aquele em que a segurança jurídica assume a sua maior intensidade possível”64.

Aplicando referido princípio à matéria discutida neste trabalho, pode-se 
chegar à conclusão de que a tributação imediata do AVJ conforme reconhecido 
pela Contabilidade poderia levar à insegurança jurídica em razão de dois princi-
pais motivos: (i) ainda na condição de uma “expectativa de renda”, como destaca-
do, lhe faltaria certeza e liquidez para caracterizar renda, isto é, a expectativa de 
ganho poderia ser revertida em perda e vice-versa; e (ii) a metodologia para de-
terminação do AVJ em diversos casos, como expressamente reconhece o CPC 46, 
é subjetiva e envolve uma análise pessoal da situação pelo agente que procede à 
mensuração, o que pode implicar tanto incertezas por parte de contribuintes, 
quanto do próprio Fisco, ao analisar a matéria.

a.4) Praticabilidade
O princípio da praticabilidade não é novo no campo do Direito Tributário e 

das Finanças Públicas, tendo sido objeto de estudo desde tempos de Adam Smith, 
no ano de 177665, quando o economista definiu nos corolários da “comodidade 
para os contribuintes” e do “baixo custo do sistema arrecadador” as pedras fun-
damentais para o que posteriormente, no século XX, passaria a ser objeto de es-
tudo sistemático (como princípio propriamente dito) pela doutrina alemã66 (Pra-

63 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 19ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 146. 
A confirmar a correção desse conceito, vale notar que no ano de 2006 o Conselho de Estado 
Francês assim se manifestou a respeito da eficácia do princípio da segurança jurídica: “Le prin-
cipe de securité juridique implique que les citoyens soient, sans que cela appelle de leurs part des 
efforts insurmontables, en mesure de déterminer ce qui est permis et ce qui est défendu par le 
droit applicable. Pour parvenir à ce résultat, les normes édictées doivent être claires et intelligi-
bles, et nes pas être soumises, dans le temps, à des variations trop fréquentes, ni surtout imprévi-
sibles.”

64 XAVIER, Alberto. Os princípios da legalidade e da tipicidade da tributação. São Paulo: RT, 1978, p. 
44.

65 SMITH, Adam. A riqueza das nações: investigações sobre sua natureza e suas causas. Vol. II. Tradução 
de Luiz João Baraúna. São Paulo: Nova Cultura, 1996, pp. 282-284.

66 A esse respeito, Ricardo Marozzi Gregorio, em detalhada pesquisa, aponta que na Alemanha 
destacaram-se sobre essa questão, inicialmente, os trabalhos de Eberhard Wennrich (Die Typisie-
rende Betrachtungsweise im Steuerrecht. Düsseldorf: Institut der Wirtschaftsprufer, 1963), Josef In-
sensee (Die Typisierende Verwaltung. Berlim: Duncker Humboldt, 1976), Hans Arndt (Praktikabili-
tät und Effizienz. Colônia: Peter Deubner Verlag, 1983) e Klaus Tipke (Steuerrecht. Colônia: Otto 
Schmidt KG, 1983). Na Espanha, Pedro Manuel Herrera (Capacidad económica y sistema fiscal: 
análisis del ordenamiento español a luz del Derecho alemán. Madri: Marcial Pons, 1998) foi um dos 
expoentes na análise do princípio da praticabilidade, ao passo que, em Portugal, essa questão foi 
devidamente estudada por José Casalta Nabais, em sua clássica obra O dever fundamental de pagar 
imposto (Coimbra: Almedina, 1998). Apud GREGORIO, Ricardo Marozzi. Preços de transferência: 
arm’s length e praticabilidade. Série Doutrina Tributária vol. V. São Paulo: Quartier Latin, 2011, 
pp. 268-269.
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ktikabilitätsprinzip). No Brasil, destacam-se os pioneiros trabalhos de Misabel 
Abreu Machado Derzi67 e o detalhado estudo desenvolvido por Regina Helena 
Costa no ano de 200768.

Em síntese, o princípio da praticabilidade tributária pode ser conceituado 
como “um nome para designar todos os meios, todas as técnicas usadas para pos-
sibilitar a execução e a aplicação das leis”69. De acordo com a doutrina, o princípio 
da praticabilidade manifesta-se por meio de diversos instrumentos, destacando-
se precipuamente as chamadas abstrações generalizantes (presunções, ficções e 
indícios), os conceitos indeterminados, as cláusulas gerais, as normas em branco 
e as normas de simplificação70.

Especificamente no caso ora tratado, tem-se que a adoção para fins fiscais 
dos critérios contábeis para reconhecimento de ganhos e perdas decorrentes do 
AVJ poderia levar a uma potencial quebra com esse princípio, haja vista poder se 
tornar de complexa operacionalização e mesmo de difícil validação pelas autori-
dades fiscais quando do exame das demonstrações financeiras dos contribuintes. 
Em outras palavras, o fato de o contribuinte registrar determinados ganhos ou 
perdas em sua contabilidade como ajustes decorrentes da avaliação a valor justo 
sem que haja correspondente realização e aquisição efetiva de disponibilidade 
pode levar a dificuldades quanto à sua operacionalização para fins fiscais.

A nosso ver, portanto, a possibilidade de diferimento dos efeitos fiscais rela-
cionados ao AVJ para o momento em que haja efetiva realização do ganho ou da 
perda se mostra ainda como uma forma de assegurar a praticabilidade quanto à 
tributação.

b) Confrontação com o substance over form principle: o teste da proporcionalidade
A partir da confrontação dos princípios da prevalência da substância econô-

mica sobre a forma jurídica com os demais princípios expostos ao longo do tópico 
anterior (realização, capacidade contributiva, segurança jurídica e praticabilida-
de), entendemos que a alternativa adotada pelo legislador em relação ao trata-
mento do AVJ na MP 627/2013 e na Lei 12.973/2014 se mostra adequada. Com 
efeito, assumindo que a questão enfrentada neste estudo decorre também, de 
certa forma, de um conflito entre os princípios acima, podemos adotar a teoria 

67 DERZI, Misabel Abreu Machado. Direito Tributário, Direito Penal e tipo. São Paulo: RT, 1988. Da 
mesma autora, destaca-se também o artigo “Princípio da praticabilidade do Direito Tributário 
(segurança jurídica e tributação)”. Revista de Direito Tributário nº 47, ano 13. São Paulo: Idepe - 
Ibet, janeiro-março de 1989, pp. 166 e ss. e o trabalho “A praticidade, a substituição tributária e 
o direito fundamental à justiça individual”. In: FISCHER, Octavio Campos. Tributos e Direitos 
Fundamentais. São Paulo: Dialética, 2004, pp. 261-277.

68 COSTA, Regina Helena. Praticabilidade e justiça tributária. São Paulo: Malheiros, 2007.
69 DERZI, Misabel Abreu Machado. “Princípio da praticabilidade do Direito Tributário (segurança 

jurídica e tributação)”. Op. cit., p. 175.
70 Para maiores detalhes a respeito desses instrumentos, confira-se: FERRAGUT, Maria Rita. Pre-

sunções no Direito Tributário. 2ª ed. São Paulo: Quartier Latin, 2005, pp. 156 e ss.; GREGORIO, 
Ricardo Marozzi. Preços de transferência: arm’s length e praticabilidade. São Paulo: Quartier Latin, 
2011, pp. 287-304; NORONHA, Luana. “Breves considerações sobre a relação entre a praticabili-
dade tributária e a capacidade contributiva”. Revista Tributária e de Finanças Públicas vol. 18, nº 91. 
São Paulo: RT, março-abril de 2010, pp. 261 e ss.; SCHOUERI, Luís Eduardo. Distribuição disfar-
çada de lucros. São Paulo: Dialética, 1996, pp. 97-98.
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desenvolvida por Robert Alexy para sua solução71-72. Em síntese, trata-se de um 
método baseado no sopesamento dos princípios aparentemente conflitantes para, 
com base em um critério de proporcionalidade, determinar qual princípio deve 
prevalecer no caso concreto. Referida proporcionalidade é encontrada a partir 
dos seguintes critérios: (i) necessidade - existem outras possíveis formas para se 
chegar ao resultado desejado?; (ii) adequação - a medida é apta a produzir os re-
sultados desejados?; e (iii) proporcionalidade em sentido estrito (Unzumutbarkeit) 
- na prática, a relação entre o resultado almejado e o sacrifício necessário para 
alcançá-lo se mostra tolerável?

Nesse sentido, a análise para o presente caso se baseará nas respostas formu-
ladas às seguintes questões: (i) a possibilidade de diferimento dos efeitos fiscais 
relacionados ao AVJ prevista pelo legislador na MP 627/2013 e na Lei 12.973/2014 
era necessária, isto é, há outros meios para se obter o mesmo efeito desejado?; (ii) 
referido diferimento é adequado, ou seja, é hábil a atingir os resultados deseja-
dos?; e (iii) a solução proposta pelo legislador é proporcional em sentido estrito (Un-
zumutbar)?

A nosso ver, com base nos pontos já apresentados ao longo deste trabalho, as 
respostas para as questões acima seriam as seguintes:

i) A possibilidade de diferimento dos efeitos fiscais relacionados ao AVJ prevista pelo 
legislador na MP 627/2013 e na Lei 12.973/2014 era necessária, isto é, poderia haver 
outros meios para se obter o mesmo efeito desejado?

Resposta: embora haja diversas formas possíveis de relacionamento do Direi-
to Tributário com as Normas Contábeis, como aponta a doutrina73, entendemos 
que a forma encontrada pelo legislador para conferir efetividade aos princípios 
acima comentados, além de orientar a tributação segundo os balizamentos sobre 
o conceito de renda, se mostra necessária. Alternativamente, poder-se ia cogitar 
eventualmente num sistema de isenção ou de creditamento para mitigação dos 
efeitos indesejados quanto à tributação de rendas ainda não realizadas. Contudo, 
essas duas alternativas certamente seriam mais gravosas sob a perspectiva da ar-
recadação tributária.

ii) Referido diferimento é adequado, ou seja, se revela hábil a atingir os resultados 
desejados?

Resposta: a solução proposta é adequada, pois de fato atinge a finalidade 
desejada, qual seja, evitar a tributação de expectativa de renda ainda não mate-
rializada.

71 ALEXY, Robert. Theorie der Grundrechte. 2. Aufl. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1994.
72 A despeito de haver parte da doutrina que não concorde com as formulações teóricas de Alexy, 

entendemos que referida discordância além de fugir ao escopo do presente trabalho, não preju-
dica o desenvolvimento teórico a que nos propusemos. De todo modo, para fins de contraposição 
argumentativa, uma outra linha de pensamento a respeito da definição e alcance de princípios é 
proposta por Humberto Bergmann Ávila (ÁVILA, Humberto Bergmann. “A distinção entre prin-
cípios e regras e a redefinição do dever de proporcionalidade”. Revista de Direito Administrativo nº 
215. Rio de Janeiro: Fórum, 1999, pp. 151-179).

73 A esse respeito, confira-se POLIZELLI, Victor Borges. “Balanço comercial e balanço fiscal: rela-
ções entre o Direito Contábil e o Direito Tributário e o modelo adotado pelo Brasil”. Revista Di-
reito Tributário atual nº 24. São Paulo: Dialética/IBDT, 2004, p. 584.
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iii) A solução proposta pelo legislador é proporcional em sentido estrito (Unzu-
mutbar)?

Resposta: sim, a solução proposta pelo legislador na MP 627/2013 e na Lei 
12.973/2014 se mostra proporcional em sentido estrito (Unzumutbar), pois o mero 
diferimento dos efeitos fiscais não importa perdas arrecadatórias para o Gover-
no, já que se trata de mero ajuste temporal até a realização do ganho (ou mesmo 
da perda) e, paralelamente, assegura a aplicação efetiva de diversos outros prin-
cípios jurídicos que decorrem dos valores de justiça e igualdade, quais sejam, 
realização da renda, capacidade contributiva, segurança jurídica e praticabilida-
de. São tais razões, portanto, pelas quais entendemos que a solução da MP 
627/2013 e da Lei 12.973/2014 para o AVJ se mostram acertadas.

6. Conclusão
Diante de todas as questões apresentadas ao longo do presente estudo, en-

tendemos que sendo o AVJ definido como o “preço que poderia ser recebido pela 
venda de um ativo” sem que necessariamente tenha ocorrido essa venda, tal ajus-
te contábil refletiria uma mera expectativa de realização de renda. Nesse sentido, 
embora o conceito de “renda” possa ser compreendido de diferentes formas sob a 
perspectiva econômica, abrangendo expectativa de ganhos, ganhos não realiza-
dos ou mesmo rendas imputadas ou rendas psíquicas, é certo que na moldura 
jurídica que é dada tanto pela doutrina estrangeira, como acima comentado, 
quanto a adotada para fins tributários brasileiros, existem critérios específicos 
que impediriam a tributação de expectativas de rendas, como se mostra o caso do 
AVJ enquanto não realizado.

Além disso, não se pode perder de vista o fato de que quando as disposições 
contidas nas Leis 11.638/2007 e 11.941/2009 trouxeram os contornos do processo 
de convergência contábil brasileiro aos padrões IFRS, acabou aproximando os 
conceitos e critérios contábeis - antes engessados à sistemática eminentemente 
jurídica - àqueles adotados no campo econômico. Essa aproximação, contudo, 
deve ser vistas com ressalvas especialmente para fins tributários, uma vez que a 
tributação sobre a renda deve ainda ser vista sob a ótica de outros princípios jurí-
dicos (tais como a realização da renda, a capacidade contributiva, a segurança 
jurídica e a praticabilidade), que mesmo quando confrontados com o “substance 
over form principle” adotado pelo IFRS, acabam prevalecendo à luz do critério 
da proporcionalidade.

Por tal razão, podemos concluir que o diferimento dos efeitos fiscais propos-
to pelo legislador tributário em relação ao AVJ para o momento de efetiva reali-
zação do ganho ou perda se mostra positiva, sendo também acertada a decisão do 
legislador de manter certos afastamentos da MP 627/2013 e da Lei 12.973/2014 
quanto à nova disciplina contábil IFRS.


